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DECRETOS ------------------------~ 

(N) nQ 021 de 23 de junho de 1980 

- Aprova o Regimento Interno do Conselho Territorial de Trânsito - CONTETRAN. 

O Governador do Território Federal do Amapá, usando das atribuições que lhe sâo conferidas pelo artigo 18, ítem 11 , do 
Decreto-Lei n9 411, de 08 de janeiro de 1969, de acordo com que dispõe o Art. 15 inciso XII , do Decreto-Lei n9 62.127, de 
16.01.68, 

RESOLVE: 

Art. 19- Fica aprovado, nos termos do Anexo I desté Decreto, o Regimento Interno do Conselho Territorial de Trânsito-­
CONTETRAN. 

Art. 29 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 23 de junho de 1980, 91 9 da República e 379 da Criação do Território Federal do A­
mapá. 

CAPÍTULO I 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

GOVeRNO DO TERRITORIO FEDERAL DO AMAPÁ 
REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO TERRITORIAL DE TRÂNSITO 

Disposições Preliminares 

Art. 19
- O Conselho Territorial de Trânsito-CONTETRAN- com sede em Macapá, capital do Território Federal do 

Amapá, é órgão máximo normativo do Sistema Nacional de 'Trânsito na área do Território Federal do Amapá, e cç:~mpõe-se 
de seis (6) n;Jembros além do seu presidente, nomeado pela forma indicada no Código Nacional de Trânsito e seu Regula­
mento. 

Art. 29
- A função do Conselho Territorial de Trânsito é, precipuamente, normativa e de fiscalização, controle e assesso-

ramento. No que Hie competir, praticará atos de administração interna. · · · 

§ 19
- A função normativa do Conselho Territorial de Trânsito consiste em elaborar resoluções referentes a todos os as-

suntos de sua competência. · 

§ 29 - A função de fiscalização e controle é zelar pelo cumprimento da_ . . Legislação de Trânsito. 

§ 39 ·A função do assessoramento consiste em sugerir .medidas de interesse público ao Departamento de Trânsito Pú-
blico, quando solicitadas. · 
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IMPRENSA OFICIAL 
Dlllrlo Oficial do T~Jrrltbrlo ,.,,1 do Amap6 

* Diretoria 
* Administração 
* Redaçao 
* Parque Gráfico 

Rua CAndido Mendes s/n" Macllpi T.F.A. 

TELEFONE . . . . . . . . . . . . . . . 621- 4040 
Gabinete do Diretor 178 

Chefe dae Oficinas ...... Ramalo 
Slt~tema OH-Set ...... ... ... .. . . 

Diretor 

177 
178 

IRANILDO TRINDADE PONTES 

TADILA DI! AI81NATUAAI I IPUILICAÇ01& 
CID AO! 

Anual ...................... , . . . . Cr$ 1.125,00 
Semestral . .. . .. .. . .. .. .. .. .. .. . Cr$ 562,00 
D.O. número·atraaado .......... Cr$ 12,00 

OUTROS UTA008 i! MUNICIP108 
Anual. .... .. .. ....... . . . . . . . . . . . Cr$ 1.800,00 
S~"JmGatral .. .. . .. .. .. .. .. .. . .. .. Cr$ SOO,OO 
D.O. número atrasado . . . . . . . . . . CrG 20.00 

----~ 
PUBI..ICAÇO~S 

Página comum cada centfmetro por 
coluna CrS 45,00 
Preço deste Exemplar Cr$ 5.00 

Matéria para publicação das 07:30 às 12:00 e 
das 14:30 às 17:30. excetuando os sábados. 

RECLAMAÇOES - 24 horas após a circulação do ) ... ,· 
Diário. capital e 8 dias nos municlpios e outros 
Estados. 
OFICIO OU MEMORANDO - Deve acompanhar 
qualquer publicação. 

ASSINATURAS- Capital , Municlpios e outros Es­
tados em qualquer época. 
FORMA DE PAGAMENTO 
Avulso: Em moeda corrente 

Assinaturas e Publicações: Em cheque nominal, 
para "Serviço de Imprensa e Radiod!lusêo do 
Amapá - SIRDA". 

Assinaturas vencidas poderêo se( suspensas 
ttlm aviso prévio. 
- Este Diário Oficial é encontrado para leitura 
nas representações do Governo do Amapá em 
Brasflia-DF e Belém-Estado do Pará. 

§ 49 - A função administrativa consiste na elaboração de atos e medidas pa ra o perfeito fu ncionamento do Conselho. 

Art. 39 - O Conse lho Territorial de Trânsito funcionará em dependência da Secretaria de Segurança Pública. 

CAPITULO 11 

Da Organização 

Art. 49 - O Conselho Territorial de Trânsito será constituido dos seguintes membros, além do seu presidente: 

I • Um (1) Oficial do Exército. de preferência com o curso de Estado Maior; 

11 - Um (1) representante do Departamento de Trânsito Público; 

111 - Um (1) representante do Órgão Rodoviário Territorial; 

IV - Um (1) representante do Órgão Rodoviário dos Municfpios; 

V - Um (1) representante oo Órgão máximo do Transporte Rodoviário de cargas e; 

VI - Um (1) representante do Órgão máximo do Transporte Rodoviário de Passageiros. 

Art. 59- Os membros do Conselho Territorial de Trânsito serão nomeados pelo Governad or do Territó rio. com mandato 
de dois (2) anos, admitido a recondução. 

§ 19 - O Presidente do Conselho será de livre escolha do Governador do Território. escolhido dentre especialistas em 
trânsito e portador de dipioma de curso de nfvel universitár io. 

§ 29 - A indicação do Oficial do Exército para o Conselho será feita pela Oitava Região Militar. 

§ 39 - O representante a que se refere o Item IV será escolhido dentre técnicos em assuntos de Trânsito dos órgãos ro­
doviários dos municlpios. 

§ 49 - Os representantes das entidades mencionadas nos Itens V e VI , serão escolhidos dentre nomes por elas indica­
dos em lista trfplice. 

§59 - O Presidente será substitufdo em seus impedimentos pelos vice-presidente, eleito pelo Conselho. dentre os 
membros referidos nos ftem; de I a VI, com mandato de dois (2) anos. sendo permit ido a recondução. 

§ 69 - Os membros do Conselho Territorial de Trânsito deverão ter residência perm anente no Território Federal do A-
mapá. 

CAPITULO 111 

Da Competência do Conselho 

Art. 69 - Compete ao Conselho Territorial de Trânsito: 

I - Zelar pelo cumprimento da Legisçao de trânsito; 

11 - resolver ou encaminhar ao Conselho Nacional de Trânsito CONTRAN - consultas de autoridades e de particulares. 
relativas a aplicação da legislação de trânsito; 

sito; 
111- colaborar na articulação das atividades das repartições públicas e empresas particulares re lacionadas com o trân-

IV - propor medidadas para o aperfeiçoamento da legislação do trânsito; 

V - promover, incentivar e coordenar campanhas educativas de trânsito; 

VI - opinar sobre questões de trânsito submetidas a sua apreciação; 

VIl • regulamentar a expedição da autorização parél conduzir vefculos de propulsão humana ou de tração animal; 
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VIl - designar um de seus membros para compor a junta examinadora de candidatos a condutor, portador de defeito' 
trsico; 

IX - propor ao Conselho Nacional de Trânsito-CONTRAN-a fixação de valor das multas a serem aplicadas no Terri-
tório do Amapá; -

X - indicar o presidente da Junta Administrativa de Recursos de lnfraçães - JARI; 

XI -elaborar o projeto do seu Regimento Interno, submetendo-o à aprovação do Governador do Território Federal do 
Amapá; 

XII - conhecer e decidií os recursos interpostos das decisões tomadas pela Junta Administrativa de Recursos de Infor­
mações, com exceção nos casos de cassação e apreensão de documentos e habilitação por mais de seis (6) meses; 

XIII- marcar prazo para o cumprimento de suas deliberações, desde que não esteja fixado em lei ou neste Regimento; e 

XIV - solucionar todos os casos omissos neste Regimento. 

Art. 7~ - O C ·)nselho Territorial de Trânsito deliberará mediante resoluções, pareceres e decisões. 

Art. 89 - Perde<ú o mandato o conselheiro que faltar , sem justo motivo, a três (3) reuniões ordinárias consecutivas ou a 
dez (1 O) altr:r !'2ctas em um ano. 

Art. 99 - 0 ... onselho Territorial de Trânsito somente poderá deliberar com presenÇa no mínimo de quatro (4) de seus 
membros. 

§ 19 - As deliberações serão tonmadas por maioria de votos dos conselheiros presentes; 

§29 - Cada conselheiro terá um voto e o presidente o de qualidade. 

Art. 109- Das resoluções do Conselho Territorial de Trânsito, caberá recursos ao Conselho Nacional de Trânsito. 

CAPÍTULO IV 

Do Presidente 

Art. 11 9 - Ao Presidente do Conselho Territorial de Trânsito compete: 

I - Convocar, presidir, abrir, encerrar e suspender as sessões do Conselho Territorial de Trânsito, observando e fa-
zendo observar as 1\'li ~ as resoluções e o presente Regimento Interno; 

11 - determinar ao Secretário- a LEITURA DA ATA E DO EXPEDIENTE; 

111 - designar O· relator das matérias submetidas a estudo; 

IV - conceder a palavra aos Conselheiros, nos termos do Regimento; 

V - propor as questões de ordem e apurar o resu!tado da votação do plenário; 

VI - prorrogar as sessões extraordinárias, determinando-lhe dia e noite; 

VIl -assinar, juntamente com os membros do Conselho e Conselho e o Secretário, as atas das sessões dos trabalhos; 

VIII -anotar em cada documento a decisão do plenário; 

IX - solicitar os créditos e providências necessárias ao desempenho das atribuições do Conselho; 

X - assinar, juntamente com os membros do Conselho, as Resoluções e Pareceres do Plenário; 

XI - corresponder-se com as autoridades constituídas, sobre os assuntos atribuídos ao Conselho, assinando a Corres-
pondência; · 

XII- representar o Conselho nos atos oficiais e solenidades públicas, quando não tenham sido nomeados comissões es-
peciais; 

XIII - fazer executar as deliberações do plenário; 

XIV - mandar publicar as resoluções do Conselho; 

XV - dar posse aos membros do Conselho; 

XVI - resolver, soberanamente, qualquer questão de ordem e submetê-la ao plenário, quando for omisso ao Regi­
mento; 

XVII - fazer consultas ao Conselho Nacional de Trânsito sobre assuntos relacionados com o trânsito na jurisdição do 
Conselho Territorial e os que não estejam suficientemente claros ou sejam omissos nas leis de Trânsito; 

XVIII - superintender o serviço da Secretária do Conselho; 

XIX - fazer, anualmente, um relatór io dos trabalhos do Conselho; 

XX - dar andamento legal aos recursos interpostos contra os atos do Conselho; 

XXI - propor a nomeação do Secretário. 

Parágrafo Único - O Presidente do Conselho não terá encargo relator. 

Capítulo V 

Do Vice- Presidente 

Art. 129 - Quando o Presidente não se achar no recinto, à hora do infcio dos trabalhos, o vice-presidente assumirá a pre­
sidência da sessão, transferindo-lhe entretanto, o lugar, caso compareça e deseje assumir a direção. 

Art. 139- Nos casos de licença, impedimento ou ausência do presidente, o vice-presidente ficará investido da plenitude 
das funções da presidência. · 

Capítulo VI 

Dos Conselheiros 

Art. 11.19 - Aos Conselheiros compete 
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I - Part icipar de todas asdiscussõese deliberações do PPLENÁRIO; 

11 - propor. discutir e votar qualquer assunto da competência do Conselho. nos termos do presente Regimento 

111- usar da palavra em defesa das proposições apresentadas e que visem o interesse coletivo ou em oposição as que 
forem prejudiciais ao interesse público; 

IV- Relatar todo e qualquer processo que. de acordo com a distribuição feita paio Presidente lhe seja encaminhada. e 
emitir fundamento para esclarecimento do plenário seguido de voto orientador: 

V- apreciar toda e qualquer matéria que seja submetida a estudo do Conselho e exprimir seu voto em faceda exposição 
apresentada pelo relator: 

VI - desempenhar os encargos de que for incumbido pelo Presidente; 

VIl- fiscalizar a execução das medidas aprovadas pelo Conselho, trazPndo ao plenário o conhecimento de toda e qual -
quer irregularidade observada; 

VIII - zelar pela fiel observância da leg islaÇo do trânsi to; 

IX - assinar, juntamente com o Presidente, a Ata das sessões e as resoluções do plenário; 

X- comunicar por escrito. ao Presidente do Conselho quando tiver de ausentar-se por mais de quinze (15) dias. 

Art. 15ç -Os membros do Conselho perceberão a gratificação prevista. nos termos deste Reg imento. 

Capitulo Vil 

Do Realtório 

Art. 169 - Ao Secretário do Conselho com pete : 

I - Assistir as sessões. acompant1ando pessoalmente os traba lh os do Conselho : 

11 - preparar. de acordo com as instr uções do Presidente. a Ordem do dia das sessões: 

111 - elaborar a Ata da SESSÃO EM LIVRO PROPAlO: 

IV - rubricar os livros da Secretana do Conselho; 

V - providenciar a publicação. no Diário Oficial das resoluções do Conselho: 

VI - receber, protocolar . distribu ir. expedir e arquivar a correspondência referente ao Conselho; 

Vil - manter atuaitzade. a escrituração dos créditos distribuídos ao Conselho; 

VIII _ relacionar e apresentar ao Presidente os dados necessários a elaboração do relatór io anual: 

IX - fornecer aos Conselheiros todos os elementos que se tornem necessários para emit tr seu· pareceres: 

X - executar todos os demais trabalt1os que forem determi11ados pelo Presidente: 

XI - fazer chegar às mãos dos relatores as matérias distribuídas pelo Pres idente: 

XII - organizar o arqu;vo 

XIII - organizar os livros de presença dos Conselhei ros; 

XIV - distribUir a cada um dos Conselheiros cóp1a das resoluções do Conseiho: 

Capitulo VIII 

Das Reu niões 

Art. 179 - O Conselho Terntorial de Trânsi to reun ir-se-á. extraordinariamente em dependência da Secretana de Segu­
ra nça Pública ou excepcionalmente em loca! prev1amente determ inado pelo Presidente. 

§ 1' - As reuniões extraordinárias do Conselho serão convocad as pelo Presidente ou por deliberação da maioria dos MEM­
BROS: 

§ 29- as reuniões extraordinárias serão sempre comunicados aos membros do Conselho, com vinte e quatro (24) ho­
ras de antecedência mínima. salvo as convocadas em re uniões. que independerão dessas formalidades. mas serão com uni­
cadas aos membros ausentes . 

§ 3ç - As reuniões ordinárias ou extraordinárias do Conselho terão a duração máxima de duas (2) horas. Entretanto. 
esgotado esse prazo se ainda exist1r matéria de grande relevância em pauta. será convocada nova reun1ão em seguida. 

§ 4° - Nas reuniões extraordinárias. além do assunto especial para o qual t iveram sido convocadas. pod erá ser tra-
tado qualquer outro, a cntér io do plenáno. 

Art. 18° - As reuniões serão públ1cas ou secretas. 

§ 1°- Sa lvo deliberações em con tráno do Conselho. as reuniões serão públicas. 
§ 2' - O Conselho real izará sessão secreta. por proposta ou a requerimento da maioria dos seus membros. 

§ 3< - A Ata da sessão será lavrada pelo Secretário. lida e aprovada na mesma sessão e a seguir lacrada. 

§ 4° - A Ata assim lavrada e lacrada só poderá ser aberta para exame. em sessão secreta. sob pena de responsabi li ­
dade. 

§5o - Antes de encerrada a sessão secreta. o Conselho resolverá após discussão. se a matéria debatida deverá ser pu­
blicada ao todo ou em parte. 

Art . 19° - No impedimento do Presiden te e do Vice-Presidente. a sessão será presid ida pelo Conselheiro mai s velho em 
idade de nascimento. 

Art. 20° - O Conselho só poderá reunir-se estando presente pelo menos a ma1ona si mples 

Art. 2 1° - Nas reun iões do Conselho. com permissão ou convite do Presidente. se rão admitido s a pa rt1cip ar. sem d1re:'to 
de voto . os representantes das Associações de Classes. Chefes de serviços. Departamento de Trãnsito Público e outras 
pessoas julgadas capazes para elucidação de qualquer assunto de trânsito. 
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Art. 229 - O Conselheiro que se retirar sem motivo justificado, prejudicando o "quorum" necessário para o Conselho 
deliberativo, perderá a gratificação a que fizer jus, devendo esse fato ser consignado ém Ata. 

CAPÍTULO IX 

Do Expediente 

Art. 239 - O expediente se destina a aprovação da Ata da sessão anterior, a leitura de documentos encaminhados ao 
Conselho e à apresentação de proposições pelos conselheiros. 

Art. 249 - Aprovada a Ata, o Presidente determinará a continuid ade do expediente,obedecendo a seguinte ordem: 

I - O expediente do Conselho; 

11 - expediente expedido pelo Conselho; 

111 - proposições apresentadas pelos Conselheiros; 

IV - ordem do Dia. 

§ 19 - As p~0'10sições dos Conselheiros deverão ser entregues ao Secretário do Conselho e por ele lidas na reunião. 

§ 29 - Na li::; ;u a das proposições será obedecida a seguinte ordem: 

I - Pr\ ,:- de resoluções; 

11 - requeno~lentos; 

111- moções; 

IV - indicações. 

Art. 259 - Serão designados pelo Presidente os Relatores das proposi.ções apresentadas. 

Parágrafo Único - Se o relator designado declarar-se suspeito ou impedido para conhecer a matéria, o Presidente 
dar-lhe-á substituto. 

Art. 269 - O Presidente, depois de encerrado o expediente, franqueará a palavra aos conselheiros, para debates. 

Parágrafo único - A duração dos debates nas hipóteses deste artigo, será de trinta (30) minutos, prorrogável a critério 
do Presidente. 

CAPiTULO X 

Da Ordem do Dia 

Art. 279 - Concluída a leitura do E!Xpediente e encerrados os debates a que se refere o artigo anterior, tratar-se-á da 
matéria destinada a Ordem do Dia. 

Art. 289 - Nenhum projeto de resolução poderá ser ppsto em discussão, sem que tenha sido relatado. 

Art. 299 - O Relator levará a matéria que se houver de discutir e votar. 

Art. 309 - A organização da pauta da Ordem do Dia obedecerá a seguinte classificação. 

I - Requerimentos propostos na sessão, em regi me de urgência. ; 

11 - Projetos de Resoluções; 

111 - Recursos; 

IV - Requerimentos propostos na sessão anterior; 

V -Moções; 

VI - Indicações. 

Art. 319 - A disposição da matéria da Ordem do Dia só poderá ser interrompida ou alterada por motivo de urgência, 
preferência, adiamento ou vista, solicitadas através de requerimento aprovado pelo plenário. 

CAPÍTULO XI 

Das Atas 

Art. 329 - De cada sessão do Conselho lavrar-se-á Ata dos trabalhos, contando, sucintamente os assuntos tratados, a 
fim de ser submetido ao plenário. 

Parágrafo Único - As proposições e documentos apresentados em sessões serão somente indicados na Ata com a de­
claração do objeto a que se refere salvo se houver requerimento, so licitando a transcrição integral aprovada pelo Conselho. 

Art. 339 - A Ata de cada sessão será lida na sessão subsequente. 

§ 19 - Ao indicar-se a sessão após a leitura, o Presidente colocará a Ata em discussão e não sendo retificada ou impug-
nada será posta em votação. · 

§ 29 - Cada conselheiro poderá falar uma vez sobre a Ata pedir retificação ou impugná-la. 

§ 39 - Se o pedido não for contestado, a Ata será considerada aprovada, com a retificação, em caso contrário o plenário 
deliberará a respeito. 

§ 49 - Aceita a impugnação da Ata será lavrada nova Ata. 

§ 59 - A Ata aprovada será assinada pelo Presidente, conselheiros presentes e pelo Secretário. 

CAPÍTULO XII 

Das Proposições e sua Tramitação 

Art. 349 - Proposição é toda matéria sujeita a deliberação do plenário. 

§ 19 - As proposições poderão consistir em projetos de resoluções, moções, indicações, requerimentos, substitutivos, 
emendas, sub-emendas e recursos. 

§ 29 
- Toda proposição escrita ou oral deve ser apresentada com clareza em termos explícitos e sintéticos. 
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Art. 359 - O Presidente deixará de aceitar qualquer proposição: 

I - Que versar sobre assuntos alheios a competê ncia do Conselho : 

11 - que delegue a outro. atribuições privativas do Conselho; 

111- que, atenda :: lei , decreto. regulamento ou qualquer outro dispositivo legal, não se faça acompanhar de sua ci tação 
ou seja exposta de modo que não saiba qual a providência objetivada; 

IV - que, fazendo menção. a cláusula de contra to ou concessões. não os transcreva por extenso: 

V - que seja an ti reg imental; 

VI - que apresentado por Con se!heiro ausente a sessão; 

VIl - manifestamente inconstitucional: 

VIII- quando. em se tratando de substitutivo, emenda ou sub-emenda. não mantenha direta re lação com a proposição. 

Parágrafo Único - Da decisão do Pres1dente não aceitando a proposição , o seu autor poderá interpor recu rsos para o 
plenário. Designando o re lator . este apresentará paracer , que será incluldo na Ordem do Dia a fim de ser apreciado pelo ple­
nário. 

Art. 36° - Considerar-se-á autor da preposição para efeitos regimentais o seu primeiro signatário . 

Art. 37°- As proposições serão submetidas aos seguintes reg imes de tram itação: 

I - De urgência: 

11 - de prioridade; 

111 - ordinária. 

Art. 38° - Trami tarão em regime de urgência as proposições que o plenário reconheça de caráter urgente. ante a neces­
sidade imprevista em caso de guerra . comoção intestina ou calami dade públ ica. ou nos casos em que a matéria objeto da 
proposição fi cará p rejudicada se não for resolvidÓ imediat amente 

Art. 39° - Tramitarão em reg1me de prior idade as proposições sobre: 

I - Con vênios: 

11 - julgamento de recursos: 

111 - licença de conselheiro· 

IV - denúncia contra autoridade ou n1embro do Conselho . 

Ar t. 40° - Os processos serão organ1zado s pela Secreta ria do Conselho . confor me o regulamento vigente 

Art. 41 o - Quando por extravio ou retenção mdevida nã o for possfvel de qualquer proposição. vencidos os prazos regi­
mentais, o Presidente fará reconstitu ir o respec tivo processo pelos meios ao seu alcance e providenciará reconstitu ir o res­
pectivo processo pelos me1os ao seu alcance e providenciará a sua tramitação. 

CAPITULO XIII 

Dos Projetos e Resoluçê·(•<; 

Art. 42< - Serão objetos de pro1eto de resoluções 

I -Toda matéria no rmat1va de compe tência do Conselho : 

11- toda a matéria polit1co-adm in1strat iva interna do Conselho: 
111- assuntos sobre economia do Ccnse!ho: 

Art. 439 - Os projetos de resoluções deverão ser: 

I - Precedidos de títu los enunc1a!Jvos de seu obje to: 

ti- escritos em dispos itivos numerados. conc1sos. claros e concebidos nos termos em que tenham de ficar como res­
luções: 

\li - assinados pelo au tor. 

§ 19 - Nenhum dispos1t1vo dos pro;etos poder conter matér ia estranha ao objetivo da proposição. 

§ 2ç - Os proje!os de resoluções deverão vir acompanhados de motivação escrita. 

Art. 44° - lido o projeto de resolução pelo Secretário. na hora do expediente . será designado pelo Presiden te o relator 
que deverá opinar sobre o assunto. 

Art. 45ç - Os projetos de reso luções sobre assuntos de economia interna do Conselho sao de iniciativa do Presidente e 
independem de pareceres. mas serão. en tretanto . levados para a Ordem do D1a da sessão seguinte à da sua apresentação 

Art. 46' - O Pro jeto de reso luçao aprovado pelo plenário será promulgado pelo Pres1dente. Vice-Prestdente e demais 
membros do Conselho. 

Parágrafo Ún ico - Toda resolução do Conselho deverá figurar por extenso na Ata da sessão que fo1 aprovada. 

CAPÍTULO XIV 

Das Moções 

Art. 47 ° - Moção é a propos1ção em que é sur·gerida a manifestação do Conselho sobre determinado assunto . ape-
lando, aplaudindo ou protestando. 

tentes. 

Art. 489 - Discut ida e aprovada a Ordem do Dia . será a Moção encaminhada para a publicação. 

CAPITULO XV 

Das Indicações 

.A.rt. 49° - Indicação é a pro posição em que um Conselheiro sugere medida!> de interesse público aos poderes compe-



Macapé, 01-07-80 DIÁRIO OFICIAL P6g. 7 

Art. 509 - As indicações discutidas e aprovadas na Ordem do Dia se rão encaminhadas a quem de direito. 

Art. 511- A indicação poderá consistir na sugestão ao estudo de determinado assunto, para convertê-lo em Resolução. 

Parágrafo Único- Aceita a sugestão o Presidente designará um Relator, o qual elaborará o projeto que deverá seguir 
trâmite regimental. 

CAPITULO XVI 

Dos Requerimentos 

Art. 529 - Reuqerimento é todo pedido verbal ou escrito, sobre o assunto do expediente ou de ordem, por qualquer 
conselheiro. 

Parágrafo Único - Quanto à competência os requerimentos serão de duas espécies: 

I - Sujeito apenas a decisão do Presidente; 

11 - Sujeitos a deliberação do plenário . 

Art. 539 - Serão sujeitos a decisão do Presidente: 

I - Os requerimentos verbais que sol icitem: 

a - A palavra ou desistência dela; 

b - leitura de qualquer matéria para conhecimento do plenário; 

c - observância da disposição regimental; 

d - retirada de proposição por seu autor, ainda não submetida a deliberação do plenário; 

e - verificação de votação ou de presença; 

f - informações sobre os trabalhos ou a pauta da Ordem do Dia; 

§- requisição de documentos, processos e livros existentes no Conselho; 

h - justificativa de voto; 

i - as retificações incontestadas a da Ata. 

111 - Os requerimentos que solicitem: 

a- Renúncia de membro do Conselho; 

b- juntada ou desentranhamento de documento; 

c- infrações em caráter oficial sobre atos do Conselho; 

d - votos de pesar por falecimento. 

Art. 549 - Serão sujeitos a deliberação do P,lenário: 

I - .Os requerimentos verbais votados sem prévia discussão e sem encaminhamento de votação que solicitem: 

a - Prorrogação da sessão; 

b - destaque de matéria para a votação; 

c - votação por determinado processo. 

~11 - Os requerimentos escritos, discutidos e votados que solicitem: 

a - Voto de louvor ou congratulações 

b - inserção documento em Ata; 

c - preferência ou redução de interstício regi mental para discussão de matéria; 

d - retirada de proposição já sujeita a deliberação do plenário; 

e - informação solicitada aos poderes constituidos ou ~ outras entidades; 

f- constituição de ·comissões especiais ou de representações: 

Parágrafo Único - Essses requerimentos devem ser apresentados no expediente da Sessão, lidos e encaminhados à 
Ordem do Dia da Sessão seguinte, salvo se tratar de requerimento em regime de urgência, que se justificado e aprovado, 
será encaminhado à Ordem do Dia da mesma sessão. 

Art. 559- Durante a discussão da pauta da Ordem do Dia poderão ser apresentados requerimentos que se refiram 
estritamente ao assunto discutido, sujei to, todavia, a deliberação do pelnário. 

Art. 569- Os requerimentos ou petições de interessados não Conselheiros, serão lidos no expediente despachado peló 
Presidente. 

Par$grafo Único - Cabe ao Presidente indeferí-los ou arquivá-los se referi rem a assuntos estranhos às atri buições do 
Conselho ou não estiverem propostos em termos adequados. 

CAPITULO XVII 

Dos Substitutivos, Emenda e Sub-emendas 

Art. 579 - Substitutivo é o projeto de resolução apresentado por um conselheiro ou Relator para substituir outro já 
apresentado sobre o mesmo assunto. 

Parágrafo Único - Não é permitido ao conselheiro apresentar substitutivo ao mesmo projeto. 

Art. 589 - As emendas podem ser supressivas, substitutivas, aditivas e modificativas. 

Art. 599 - A emenda apresentada a outra emenda denomina-se sub-emenda. 

Art. 609 - Não serão aceitos substitutivos, emendas ou sub-emendas que não tenham relação direta ou imediata com a 
matéria da proposição principal. 
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§ 19- O autor do projeto que receber substitutivo ou emenda estranha ao seu objeto. terá o di re ito de rec lamar a sua ad­
missão, compet indo ao Presidente decidtr sobre a reclamação. cabendo recu rsos ao Pl enário da decisão do Presiden te. 

§ 2° - Idêntico di reito de recursos ao Plenário contra o ato do Presidente que refutar a proposição, caberá ao auto r da 
mesma. 

CAPITULO XVIII 

Da Retirada das Proposições 

Art. 61 ~ - O autor poderá solicitar. em qualquer fase da tramitação. a retirada da sua proposição. 

§ 19 - Se não estiver ainda a matéria sujeita a deliberação do Plenário, compete ao Pres idente deferir o ped ido. 

§ 2° - Se a matéria já estiver submetida ao Plenário compete a este a decisão. 

CAPITULO XIX 

Da Discussão 

Art. 629 - Discussão é a fase dos trabalhos destinados aos debates do Plenário. 

§ 19- Os projetos de reso lução. os requerimentos. as ind icações e os recursos se rão submetidos obrig atoriamen te a 
discussão. 

§ 2 ~ - Havendo mais de uma propos tção sob re o mesmo assunio, a discussão obedecerá a ordem cronológica de apre­
sentação. 

Art. 639 - Na d iscussão. debater-se-á cada artigo do projeto separadamente, sendo permitida a apresentação de su bs­
titutivos, emendas e sub-emendas. 

Parágrafo Único- A requerime nto de qualquer conselheiro. aprovado pel o Plenário, poderá o obj eto ser d iscu tido en­
globadamente. 

Art. 64°- Os debates deverão realizar-se com dignidade e ordem cum prindo aos conselheiros atenderem as seg'uintes 
designações reg imentais: 

I - Dirigir-se ao Presidente, salvo se responder a parte; 

11 - não usar da palavra sem à solicitar, e sem receber o consentimento do Presidente; 

111- referir-se ou dirigir-se a out ro conselheiro pelo tratamento de Sen hor e Excelência ou equivalente. 

Art. 659 - O conselh eiro só poderá falar : 

I - Para apresentar a retificação ou impugnação da Ata ; 

11- no exped iente. quando escrito; 

111 - para discut r matéria em debate ; 

IV - para apartear na forma reg imental: 

V - para solicitar votação; 

VI - pela ordem. para apresentar questões de ordem na observância regimental ou solicitar esclarecrmento da prefe -
rênc ia. sobre os trabal hos; 

VIl- para ju stificar a urgência de requerimentos; 

VIII - para justificar seu voto: 

IX - para apresentar proposições. 

Art. 66~ - O conselheiro que solicitar a palavra não poderá : 

I - Usar da mesma. com a finalrdade d iferente da matéria em debate: 

11- falar sobre a matéria vencida: 

111 - usar de linguagem imprópri a; 

IV- ultrapassar o prazo que lhe competi r; 

V - deixar de atender advertênc ia do Presidente . 

Art. 67°- O Prestdente solicitará ao oradoí . por iniciativa própria ou a pedido de qualquer que interrompa o seu d is-
curso nos seguintes casos: 

I - Para leitura de requerimento de urgência; 

11 - para com unicação importante ao Conselho; 

111 - para percepção de visitan tes: 

IV - para vo tação de requerimento de prorrogação da sesssào; 

V - para atender a pedidos de palavras pela ordem. para p ro por questões de ordem regimental . 

Art. 689 - Qu ando mais de um consel heiro soiic1tar a palavra simultâneamente. o Presidente concedê-ia-á na segumte 
ord em: 

I - Ao autor; 

li - ao relator; 

111 - ao autor do substit utivo, de emen da e de sub-emenda. 

CAPÍTULO XX 
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Dos Apartes 

Art. 699 - Aparte é a interrupção do orador para indagação ou esclarecimento relati vo a matér ia em debate. 

§ 19 - O aparte deve ser expresso em termos cortezes e não pode exceder de um minuto 

§ 2o Não são permitidos apartes paralelos, sucessivos ou sem licença exp ressada pelo o rador. 

§ 39 - Não é permitido apartear o Presidente e nem ao orador que fala pela Ordem do Dia, para encaminhamento de vo­
tação ou declaração de voto. 

§ 4 9- Quando o orador negar direito de apartear, não será permitido ao aparteamente dirigi r-se d,ir,etamente aos con­
selheiros presentes. 

CAPÍTULO XXI 

Dos Prazos 

Art. 709 - Ao relator dos processos submetidos ao Conselho, será estabelecido um p razo de quinze (15) dias para apre-
sentação de seu parecer e voto orientador podendo contudo ser prorrogado 'à critério da Presid ência. 

Art. 71 o - Aos oradores, estabelece este Regimento os seguintes prazos para o uso da palavra. 

I - Três (3) minutos para apresentar ret ificação ou impugl')ação a Ata; 

11 - trinta (30) minutos para apresentação de proposição; 

111 - cinco (5) minutos para justificat iva de urgência especial de requerimento; 

IV - trinta (30) minutos para discussão do Projeto; 

V - dez (10) minutos para discussão de requerimento, moção ou indicação sujei ta a debates; 

VI- três (3) minutos para fa lar pela ordem; 

VIl - um (1) minutos para apartear ; 

VIII - cinco (5) minutos para encaminhamento de votação ou justificativa de voto. 

CAPÍTULO XXII 

Do Adiamento 

Art. 729 - O adiamento de discussão de qualquer proposição será SL!jeita a deli beração do Plenário e somente ser pro-
posto du rante a discussão do processo. · 

Art. 739 - O pedido de visitas para estudos será requerido por qualquer Conselheiro, e deliberado pelo Plenário .. 

Parágrafo Ún ico - O prazo de visitas é de oito (8) dias para Conselheiro, podendo ser prorrogado por mais de oito (8) 
dias, se ocorrer motivo que o justifique. aprovado pelo Plenário. 

CAPÍTULO XXIII 

Da Votação 

Art. 749 - As deliberações do Connselho serão tomadas sempre com a presença no mínimo de quatro (4 ) membros e 
pelo voto da maioria dos presentes. 

Art. 759 - As votações serão: Simbólicas, Nominais e Secretas. 

Art. 769 - A votação Simbólica será conservando-se sentados os Conselheiros que aprovam e levantando-se os q ue 
desaprovam a proposição. , , 

§ 1 Q- Ao anunciar o resultado da votação o Presidente declarará quantos Conselheiros vota ram favoravel mente ou em 
contrário. 

§ 29- Havendo dúvida sobre o resultado o Presidente poderá pedi r aos Conselheiros que se manifestem novamente. 

Art. 779 - A votação Nominal· será feita pela chamada dos presentes pelo Presidente, devendo os Con selhe iros respon­
derem SIM ou NÃO conforme forem favoráveis ou contrários a proposição. 

Parágrafo Único- A votação Nominal será a regra geral às votações somente send o abonadas po r imposição legal ou a 
requerimento aprovado pelo Plenário. · 

Art. 789- A votação será secreta a requerimento aprovado pelos Conselheiros presentes, se ocorre r mo tivos que a jus­
tifique. 

§ 19 - Proceder-se-á a votação em gabinete indevassavel por meio de céd ulas oficiais impressas fornecidas pelo Presidente; 
as cédulas postas em envelopes ofic iais pelos próprios votantes e recolhidos em urnas. 

§ 29 - A apuração será feita por dois (2) escrutinadores escolh idos pelo Presidente e o res ultad o anotado pelo Secre-
tário e proclamado pelo Presidente. 

Art. 799 - As votações devem ser fe itas logo após o encerramento da discu ssão. 

Art. 80o - Havendo empate nas votações. serão desempatadas pe lo Presidente. 

Parágrafo Único - Quando se esgotar o tempo regimental da sessão e a discussão de uma proposição, já estiver encer­
rada, considerar-se-á sessão prorrogada até ser conced ida a votação da matéria. 

Art. 81 ~ - Durante a votação nenhum Conselhei ro deverá deixar o Plenário. 

Parágrafo Único - Os Conselheiros deverão abster-se de opinar e votar sob re o assunto de interesse parti cu lar ou de 
pessoas ligadas por parentesco até terceiro grau civil. 

CAPÍTULO XXIV 

Da Justificação de Voto e !Encaminhamento) 

Art. 829 - Justificativa de voto é a declaração verbal ou escrita fe ita pelo Conselhei ro sob re as razões de seu voto. 
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Art. 83° - Anunciada a votação poderá o Conselheiro pedir a palavra para encaminhá- la. 

CAPITULO XXV 

Da Verif icação do Voto 

Art. 84• - Sempre que o julgar conveniente. qualquer Conselheiro poderá ped ir verift cação de votação. 

Parágrafo Único - O Pedido deverá se r formulado logo após ter sido dado ao conhecer o resultado da votação e antes 
de se passar a outro assunto. 

CAPITULO XXVI 

Da Preferência 

Art. 85° - Preferência é primazia na discussão ou na votação de uma proposição sobre outra , requerida por escrito e 
aprovada pelo Plenário. 

Art. 86° - Terão preferê.nei<f-;..para votação as emendas supressivas e as emendas substitut ivas do relator. 

CAPITULO XXVII 

Da Urgência 

Art. 87• - Urgência é a dispensa das ex igências regimentais executadas a de parecer. para que determinada proposi­
ção seja conside rad a. 

CAPITULO XXVIII 

Das Questões de Ordem 

Art . 88°- Questões de Ordem é toda dúvida levantada em Plenário quanto a interpretação do Regimento. na sua apli­
cação , podendo o Conselheiro pedir a palavra pela ordem. observada as disposições constantes deste Capitulo. 

§ 1• - As questões de ordem devem ser formuladas com clareza e a indicação precisa das disposições regimentais que 
se pretenda elucidar. 

§ 2• - Não observando o propositor o disposto neste artigo , poderá o Presidente cassar- lhe a palavra e não tomar e:n 
consideração a questão levantada . 

Art. 89• - Cabe ao Presidente resolver soberanamente as questões de ordem não sendo lícito a qualquer Conselheiro 
opo r-se a decisão ou criticá-la na sessão em que for adotada. 

Parágrafo Único - Cabe entretanto ao Conselheiro recursos de decisão. que será submetido ao Plenárto em sessão 
anterior. 

CAPITULO XXIX 

Dos Recursos 

Art. 90•- Os recursos contra atos do Presidente serão interpostos dentro do prazo de três (3) dtas. contados da data da 
ocorrência , por simples pet ição a ele dirigida. 

Parágra fo Único- Será designado um relator para opinar sobre o recurso que será submetido a discussão e votado na 
Ordem do Dia da sessão em cuja pauta fo r incluído. 

CAPÍTU LO XXX 

Da Posse. Licença e da Substituição. 

Art. 91 ° - Compete ao Conselho dar posse aos membros nomeados nos termos da leçislação vigente . 

Art . 92• - O Conselheiro deverá licenciar-se quando tiver de ausentar-se do município por mais de trinta (30) dias 

Parágrafo Único - O pedido de licença obedecerá as normas reg imentais e terá a tramitação em regime de pr ioridade 
conforme preceitua o ítem 111 do Artigo 38•. 

Art. 939- Serão substituídos os Conselheiros representantes das repart ições públicas constantes dos itens I, 11 . 111 e IV 
do Artigo 4• quando feitas novas nomeações . 

CAPITULO XXXI 

Disposições Gerais 

Art. 94• - Os casos omissos neste regimento serão resolv idos pelo Conselho. 

Art. 95• - Aos membros do Conselho e ao Secretáno se rá conced ida uma gratificação de função por sessão. 

Parágrafo Unico - A grati ficação a título prolabore será concedida em decreto baixado pelo Governador do Terntono 
do Amapá regulamentando o assunto. 

CAPITULO XXXII 

Disposições Finais 

Art. 96• - Este ·egimento entrará em vigor na data de sua publ icação. revogadas as d isposições em contrár io 

Macapá-AP. 11 de julho de 1979. 

AN NIBAL BARCELLOS 
Governador I 

l 
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Ministério da Indústria e do Comércio 

GOVERNO DO TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ 

JUNTA COMERCIAL DO TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ 

Documentos Deferidos 

Em 15 de maio de 1.980 · 
FIRMAS INDIVIDUAIS 

404 - M. R. Garcia ................ .... ........ . . .. . ...................... ... ....... .... . .... .. . 
Sede: Serra do Navio, s/n9- Macapá-Ap. 

409 - C. S. Cavalcante ... ................... ......... ............... . . ...... ....... .. .. ..... . . . 
Sede: Av. Padre Júlio Maria Lombaerd, 2751 -Santa Rita- Macapá-Ap. 

CONTRATOS SOCIAIS (LIMITADA) 

401 - Teixeira.& Cunha Ltda ........ . .. . .................... . .................... . ... . ........ . 
Sede: Rua Tiradentes, 681 - Central - Macapá-Ap. 

407 - Amaral & Gondim Ltda .. . . .......... . ......... ........ ..... ........ . ....... .. ...... ..... · 
Sede: Vila Laranjal do Jari, s/n9 - Mazagão-Ap. 

408 - Corrêa & C ia Ltda ........ . ...... . ... . .......... ........ .. . . . . . . . . . .......... . ..... . ... . . 
Sede: Av. Atafde Teive, 1.047- Trem- Macapá-Ap. 

AL TERAÇCES CONTRATUAIS 

364 - Lima & Almeida Ltda . . · .......... .. . ..... ...... ~ ... ........... ... .. .... . ...... .. . ..... .. . 
Sede: Rio lpixuna, s/n9- Macapá-Ap. 

403 - Agropecuária Indústria e Comércio Mato Grosso Ltda .. ... ... : . . .... . .......... . : ....... . 
Sede: Av. FAB, 313- Sala 14- Galeria Tia Anita- Central- Macapá-Ap. 

392 - Braga & C ia Ltda ........ ........ .............. . . . . . . . .............. ... . . . . . . ........... . 
Filial: Av. Padre Júlio Maria Lombaerd nQ 293- Centro - Macapá-Ap. 

395 - EGO Industrial Ltda ............................ . ... . .................... . .............. . 
Filial: Rua Hamilton Silva, s/ n9- Macapá-Ap. 

ANOTAÇÃO 

405 - A. J. Martins ................. . ....... . . . . . . . .............. . ....... .... .. .. ........... . . . . 
Sede: Av. Feliciano Coelho, 510- Trem Macapá-Ap. 

DISTRATO SOCIAL 

402 - Araújo & Araújo Ltda .... .. . . . . . . . ........................... . ... , .. ................. . . 
Sede: Rua São José, 2930 - Central- Macapá-Ap. 

SOCIEDADES ANÓNIMAS 

390 - Companhia de Água e Esgoto do Amapá- CAESA ................ .. . . . . .... . . . ... ..... . 
Sede: Av. Ernestino Borges, ·222- Centro- Macapá-Ap. 

391 - Companhia de Eletricidade do Amapá-CEA ......... . ................. . .. . ............. . 
Sede: Av. Padre Júlio Maria Lombaerd n9 1900 - Macapá-Ap. 

396 - Fábrica Amapaense S/ A- Indústria e Comércio .. . ..... ..... .............. . ........ . .. . 
Sede: Av. Iracema Carvão Nunes, 109 - Macapá-Ap. 

406 - INTERTRADE MADESA- Indústria Madereiras de Santana S/ A . ....... . ............... . 
Séde: Ilha de Santana, s/ n9- Santana- Macapá-Ap. 

357 - Madepinho Seguradora S/ A ...... ........ ........ ........... ..... ..... .......... ...... . 
Sucursal: Av. Presidente Vargas, 156-19 andar- conj. A parte, Centro- Macapá-Ap. 

COOPERATIVA 

41 0 - Cooperativa Mista Agrícola dos Pequenos Produtores do Amapá Ltda- COMAPA ..... . 
Sede:Rua Mendonça Furtado, 235- Central- Macapá-Ap. 

CARTÓRIO DO REGISTRO PÚBLICO 

PROCLAMAS DE CASAMENTO 

Pég. 11 

16 1 0001110 5 

16 1 0001111 3 

16 2 0000301 5 

16 2 0000302 3 

16 2 0000303 1 

922 

923 

16 9 0000215 1 

16 9 0000216 o 

632 

914 

915 

916 

16 9 0000214 3 

16 4 0000004 4 

O Oficial do Registro Civil de Casamentos da Comarca de Macapá, Território Federal do Amapá, República Federativa 
do Brasil, faz saber que pretendem se casar: Osvaldino Monteiro Pena e Nilza dos Santos. 

Ele é filho de Moizes da Silva Pena e de Marila Monteiro Pena. 

Ela é filha de Euclides dos Santos e de Cleonides Ramos Santos. 

Quem souber de qualquer impedimento que os iniba de casar um com o outro, acuse-o na forma da lei. 

Macapá, 30 de junho de 1980. 

FRANCISCO TAVARES DE ARAÚJO 
Escrevente Autoriizado 

/ 
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Território Federal do Amapá 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N•53/ 80-PMM 

O Prefeito Municipal de Macapâ. usando das atribuições que lhe são conferidas pelo item VIII. do art . 34 da Lei 
6448.00. de 11 de outubro de 1977. 

DECRETA: 

Art. 1' - Exonerar. a ped1do Ra 1mundo Vi lhena da Rocha . Professor AECP.04 1.6. do Cargo de Chefe da Seção de En­
sino de 1' Grau. correspondente ao Cód1go - CAl 201.4 . 

Art. 2• - Este Decreto entrará em vigor a parti r de 17 de junho do ano de 1980. revogadas as disposições em contrário. 

De-se. Registre-se e Publique-se 

Palácio 31 de Março. 20 de junho de 1980. 

DOMICIO CAM POS DE MAGALHÃES 
Prefeito Municipal de Macapá 

Publicado neste Departamento de Admin istração aos 20 dias do mês de junho de 1980. 

JOÃO BENICIO DIAS 
Diretor do Departamento de Administração 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N>51 /80-PMM 

O Prefeito Municipal de Macapá. usando das atribuições que lhe são conferidas por lei , e considerando o que consta 
no Processo n· 016-58/80., datado de 20 de março de 1980. 

DECRETA 

Art. 19- Aposentar, Esmeralda Pantoja Creão - Aux. Tec. de Administração- ANMA.061 .4, lotada no Departamento ds 
Educaçêo e Culturas, na forma do artigo 101 da Magna Carta, combinado cornos artigos 176, item 11 e 178, item I, alfnea "a", 
todos da lei n9 1711, de 28 de outubro de 1952, com a nova redação dada pela lei n9 6.481 de 05 de dezembro de 1977. 

Art. 29- Este Decreto, entrará em vigor a partir de 06 de junho de 1980, revogadas as disposiçõRs em contrário. 

Cumpra-se, Registre-se e Publique-se 

Palácio do 31 de Março, 13 de junho de 1980. 

DOMICIO CAMPOS DE MAGALHÃES 
Prefeito Municipal de Macapá 

Publicado neste Departamento de Administração, aos 13 dias do mês de junho de 1980. 

JOÃO BENICIO DIAS 
Diretor do Departamento do Admlnletraçio 

TERRiTÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N9 52/80-PMM. 

O Prefeito Municipal :ie Macapá, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, e considerando o que consta 
no Processo n9 01980/80, datado de 07 de abril! de 1980. 

DECRETA: 

Art. 19- Aposentar, Raimundo Oliveira Alencar - Aux. Tec. de Contabilidade- ANMCT. 061.4, lotado no Departamento 
de Finanças, pertecentes ao Quadro de Pessoal Efetivo da Prefeitura Municipal de Ma c a p á, , na forma do art. 101 , ftem 
111, da constituição da República Federativa do Brasil, combinado com os artigos 176, Item 11, e artigo 178 Item I, Alllnea "a" da 
Lei n9 1711, de 28 de outubro de 1952, com a nova redação dada pela Lei n9 6.481 , de 05 de dezembro de 1977. 

Art. 29 - Este Decreto entrará em vigor a partir de 12 de junho de 1980, revogadas as disposições em contrário. 

Cumpra-se, Registre-se e Publique-se 

Palácio 31 de Março, 13 de junho de 1980. 

DOM!CIO CAMPOS DE MAGALHÃES 
Prefeito Municipal de Macapá 

Publicado neste Departamento de Administração, aos 13 dias do mês de junho de 1980. 

JOÃO BENICIO DIAS 
Diretor do Departamento de Admlnlstraçlo 


	

